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Projeto de Lei n°. - 12008.
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Dispõe sobre a Classificação da Visão 
Monocular como Deficiência Visual no 
Estado da Paraíba e dá outras 
providências.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba Decreta:

Art. 1. ° - Fica classificada a visão monocular como deficiência visual, 
no Estado da Paraíba.

Art. 2. ° - Esta Lei garante ao portador de visão monocular os mesmos 
direitos e garantias assegurados aos portadores de deficiência.

Art. 3. 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de novembro de 2008.

J U S T I F I C A T I V A

O portador de visão monocular (aquele que só enxerga por um olho) se 
encontra à margem da proteção estatal e vem enfrentando inúmeras 
dificuldades, em razão da falta de uniformidade da legislação Brasileira.



A proteção à pessoa com deficiência é um preceito expresso na Constituição 
Federal (art.5°, § 3o. - EC n°. 45/2004, que recebe também a mesma assistência

Ocorre que, no arcabouço jurídico do Decreto Federal n°. 3.298/1999 - quando da 
discrição dos quadros de deficiência física, auditiva, visual ou intelectual -, não se 
encontra inserido expressamente a questão dos portadores de visão monocular, 
que têm sofrido várias vedações no mercado de trabalho público e privado.

Assim, diante do encaminhamento do Sr. Pedro Fernandes Porto Neto, membro 
administrativo da ABDVM -  Associação Brasileira dos Deficientes com Visão 
Monocular requerendo que esta Casa Legislativa adote providências para 
assegurar condições de integração social das pessoas portadoras dessa 
deficiência, apresentamos este Projeto de Lei.

através de preceitos definidos na Convenção da ONU.

issões, 03 de novembro de 2008.
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como deficiência visual no Estado da Paraíba e 
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P A R E C E R d om
I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para 
análise e parecer o Projeto de Lei n° 1.036/2008, da lavra do ilustre Deputado 
Raniery Paulino, e que pretende dispor sobre a classificação de visão monocular 
como deficiência visual no Estado da Paraíba e dá outras providências.

A proposta legislativa constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia 05 de novembro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, da lavra do nobre Dep. 
Raniery Paulino tem por objetivo de conceder os mesmos direitos que o portador 
de deficiência tem e estender aos portadores de visão monocular (aquele que só 
enxerga por um olho).

Não obstante a matéria seja digna de aplausos, haja vista, ser 
de interesse público inquestionável, cumpre-nos esclarecer que, 
lamentavelmente, o projeto ora em exame, é matéria de competência privativa do 
Governador do Estado, aquém compete com exclusividade legislar, sobre os 
serviços públicos, prestados pelo Estado direta ou indiretamente, conforme

í



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

preconizado no art. 63, § 1o, II, “b”, da Constituição Estadual, que 
textualmente:

Constituição Estadual de 1989
“Art. 63.................................................................................

§ 1° - São de iniciativa do Governador do Estado as leis que:
II - disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria tributária, orçamentária 

e serviços públicos:

Diante de tais argumentações, esta relatoria, vota,
sequramente, pela inconstitucionalidade, injuricidade do Projeto de Lei N° 
1.036/2008

É o voto.

Sala das Comissões, em 1T ‘ ' je2009.

DEPA
Relata
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela^vT 
INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei N° 1.036/2008, nos termos do 
voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 15 de fevereiro de 2009.

membro

DEP. Branco Mendes
membro

44 .
DEP. DinaSdo Wanderley
Membro

DEP. Romero Rodrigues

DEP. Jeová Campos
membro
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